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RESUMO 

 

PEDROSO, Luiza Macedo. Direito à desconexão do trabalho: fundamentalidade e formas 

de efetivação ante ao meio ambiente do trabalho e à saúde do trabalhador. Orientador: Victor 

Hugo de Almeida. 2022. 122 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Ciências 

Humanas e Sociais, Universidade Estadual Paulista ―Júlio de Mesquita Filho‖, Franca, 2022.  

 

A introdução de novas tecnologias da informação e comunicação (TICs) a sociedade atual 

promove mudanças nas relações de trabalho e na legislação trabalhista, como a reforma 

trabalhista (Lei nº 13.467/2017), por exemplo, com a inserção de capítulo destinado ao 

teletrabalho à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Assim, as TICs são utilizadas pelo 

empregador para promover desenvolvimento econômico, mas também impedem que os 

empregados desconectem-se do trabalho, já que as TICs facilitam o contato entre empregador 

e empregado, afetando o meio ambiente do trabalho e a saúde do trabalhador. O direito à 

desconexão do trabalho passou a ser reconhecido pela doutrina e jurisprudência brasileira 

como direito essencial para a efetivação de outros direitos fundamentais, como o direito à 

saúde e a um meio ambiente de trabalho sadio. Destarte, a importância do tema está na 

necessidade de analisar a fundamentalidade do direito à desconexão do trabalho, os impactos 

da sua inobservância no meio ambiente de trabalho e na saúde do trabalhador e as medidas 

que podem ser adotadas para garantir sua efetivação, como políticas públicas na seara 

trabalhista. Além disso, as atuais alterações legislativas na seara trabalhista para o 

enfrentamento do estado de calamidade pública, em decorrência da pandemia COVID-19, 

também podem favorecer uma eventual violação do direito à desconexão do trabalho. Para 

tanto, serão utilizados, como métodos de procedimento, o levantamento por meio das técnicas 

de pesquisa bibliográfica, jurisprudencial e de coleta de dados por questionário; e, como 

método de abordagem, o dedutivo, quanto à pesquisa bibliográfica; o indutivo, quanto à 

pesquisa jurisprudencial; e a técnica de análise de conteúdo quanto aos dados coletados por 

meio de questionário. Conclui-se ser o direito à desconexão do trabalho um direito 

fundamental de todos os trabalhadores, conectados ou não pelas tecnologias de informação e 

comunicação, cuja inobservância repercute em outros direitos fundamentais, como o direito à 

saúde, o direito ao meio ambiente de trabalho e o direito ao lazer, entre outros. 

 



 

 

Palavras-chave: direito à desconexão; meio ambiente do trabalho; saúde do trabalhador; 

políticas públicas. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

PEDROSO, Luiza Macedo. Right to disconnect from work: fundamentality and forms of 

effectiveness in the face of the work environment and workers' health. Advisor: Victor Hugo 

de Almeida. 2022. 122 f. Dissertation (Master of Law) – Faculty of Humanities and Social 

Science, Universidade Estadual Paulista ―Júlio de Mesquita Filho‖, Franca, 2022. 

 

The introduction of new information and communication technologies (ICTs) in today's 

society promotes changes in labor relations and labor legislation, such as labor reform (Law 

n° 13.467/2017), for example, with the insertion of a chapter for teleworking to Consolidation 

of Labor Laws (CLT). Thus, ICTs are used by the employer to promote economic 

development, but they also prevent employees from disconnecting from work, as ICTs 

facilitate contact between employer and employee, affecting the labor environment and 

worker health. The right to disconnect from work has come to be recognized by Brazilian 

doctrine and jurisprudence as an essential right for the realization of other fundamental rights, 

such as the right to health and a healthy labor environment. Thus, the importance of the theme 

is in the need to analyze the fundamentality of the right to disconnect from work, the impacts 

of its non-compliance on the labor environment and on the worker's health and the measures 

that can be adopted to guarantee its effectiveness, as public policies in the labor field. In 

addition, the current legislative changes in the labor field to face the state of public calamity, 

due to the pandemic COVID-19, may also favor an eventual violation of the right to 

disconnect from work. To this end, as a method of procedure, the survey will be used by 

means of bibliographic, jurisprudential and data collection techniques by questionnaire; and, 

as a method of approach, the deductive, regarding bibliographic research; the inductive, 

regarding jurisprudential research; and the technique of content analysis regarding the data 

collected through a questionnaire. It is concluded that the right to disconnect from work is a 

fundamental right of all workers, whether connected or not by information and 

communication technologies, whose non-observance has repercussions on other fundamental 

rights, such as the right to health, the right to the labor environment and the right to leisure 

among others. 

 

Key-words: right to disconnect; labor environment; worker's health; public policy. 
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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

A sociedade pós-moderna vem sofrendo constantes alterações. Os aspectos 

econômicos têm influenciado as relações humanas, provocando mudanças substanciais nas 

relações jurídicas. Outro elemento que tem provocado alterações recíprocas entre sociedade, 

desenvolvimento econômico e direito é o avanço das tecnologias de informação e 

comunicação (TICs), que passaram a ser incorporadas aos meios produtivos, promovendo o 

desenvolvimento econômico, aumento da produção e redução dos custos.  

Entretanto, deve-se ponderar ―[...] se isso tudo está fazendo bem física e 

psicologicamente ao ser humano, em especial quando se trata de saúde psicológica, direito a 

dignidade humana e manutenção dos direitos sociais trabalhistas.‖ (MELO; RODRIGUES, 

2018, p. 67), uma vez que a utilização das tecnologias de informação e comunicação pode 

transformar os trabalhadores em ―escravos digitais‖ (ANTUNES, 2018), já que a internet e 

outros dispositivos permitem que o empregador mantenha constante contato com seu 

empregado.  

Portanto, é preciso observar se os direitos dos trabalhadores estão sendo violados, 

principalmente os previstos constitucionalmente, como o direito ao lazer, à vida privada, 

convívio social e familiar (artigo 6º da CF/88), assegurando a plena disposição física e mental 

do trabalhador e mantendo o equilíbrio labor-ambiental.  

A doutrina e a jurisprudência nacionais passaram a discutir sobre o direito à 

desconexão do trabalho, isto é, o direito dos trabalhadores de se desligarem completamente 

das atividades laborais. A limitação da jornada de trabalho, o direito à saúde, a um meio 

ambiente laboral equilibrado e ao lazer foram resultados de anos de luta por melhores 

condições de trabalho e qualidade de vida e vêm sendo ameaçados com o avanço da internet e 

das tecnologias de informação e comunicação, que alteraram as relações de trabalho.  

O direito à desconexão do trabalho está relacionado, ainda, a direitos fundamentais no 

tocante às normas de saúde, higiene e segurança do trabalho, bem como à redução de riscos 

de doenças e acidentes de trabalho e o equilíbrio labor-ambiental. Além disso, o problema da 

desconexão levanta outra questão: o chamado dano existencial, em razão da frustração do 

projeto de vida desses trabalhadores ou prejuízo às relações sociais e familiares. 

O reconhecimento do direito à desconexão do trabalho por parte dos tribunais dá-se 

pelo ―[...] estabelecimento de um sistema de proteção do trabalhador, que deve orientar o 

legislador e o jurista. Se o sentido da legislação trabalhista é nivelar as desigualdades, o 

propósito protetor tem de animar o intérprete.‖ (COUTINHO; SILVA, 2013, p. 21).  
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O meio ambiente do trabalho é influenciado por fatores pessoais (aspectos 

biogenéticos, comportamentais e psicológicos) e ambientais (aspectos geográficos, 

arquiteturais-tecnológicos, socioculturais e organizacionais), bem como por atributos sociais, 

culturais, econômicos, políticos e jurídicos (COSTA; ALMEIDA, 2017). Dessa maneira, 

pode-se afirmar que:  

 

[...] a mera observância de normas de ergonomia, luminosidade, duração de 

trabalho, previstas em lei, não autoriza – por si só – a conclusão por higidez 

no meio ambiente do trabalho. Um trabalho realizado em condições 

extremas, estressantes poderá ser tão ou mais danoso ao meio ambiente do 

trabalho que o labor realizado em condições em potencial perigo físico. O 

dano a saúde psíquica – por suas peculiaridades – dificilmente tem seu 

perigo imediato identificado o que, todavia, não subtrai o direito do 

empregado a ter saúde no meio ambiente do trabalho. (MELO; 

RODRIGUES, 2018, p. 20) 

 

Dessa forma, a não observância do direito à desconexão do trabalho pode afetar o 

meio ambiente do trabalho e a saúde do trabalhador uma vez que viola a limitação diária da 

jornada de trabalho prevista no art. 7º, XIII, da CF/88, e no art. 58 da CLT. Assim, sendo um 

direito essencial para a efetivação de outros direitos fundamentais, o direito à desconexão do 

trabalho também deve ser considerado um direito fundamental de todos os trabalhadores.  

Além disso, o direito à desconexão do trabalho ainda mais se evidencia no contexto 

brasileiro atual diante da pandemia COVID-19. Em razão da pandemia, diversas medidas 

foram adotadas com o objetivo de diminuir o contágio da população e enfrentar o estado de 

calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6/2020.  

Dentre as medidas estão as dispostas na Lei nº 13.979/2020. Assim, com a finalidade 

de enfrentar a emergência de saúde pública atual, o artigo 3º, caput, da referida lei estabelece 

que as autoridades poderão adotar medidas como: isolamento social; quarentena; dentre 

outras. Nesse sentido, estados e municípios passaram a adotar outras medidas restritivas, 

incluindo o fechamento de estabelecimentos comerciais não considerados como serviços 

públicos e atividades essenciais (art. 3º, parágrafo 8º da Lei nº 13.979/2020). Essas 

determinações impactam na economia e, consequentemente, nas relações de trabalho. Por essa 

razão, tornou-se necessária a criação de normas específicas na seara do Direito do Trabalho, 

com o objetivo de enfrentar a crise econômica provocada pela pandemia.  

Dentre essas medidas, podem-se citar as Medidas Provisórias nº 927 e nº 936, que 

facilitaram, por exemplo, a transferência do trabalho realizado dentro do estabelecimento do 

empregador para a residência do empregado, ou seja, substituindo a modalidade de trabalho 
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presencial pelo teletrabalho, cujo contrato é regido pelos artigos 75-A a 75-E da CLT, 

ressalvadas as especificidades do artigo 4º da Medida Provisória nº 927. Além disso, observa-

se nesse contexto a ampla adoção do chamado home office. 

No entanto, apesar de as medidas provisórias supramencionadas terem sido 

necessárias para diminuir a circulação de trabalhadores, elas também podem impactar na 

saúde do trabalhador, bem como no seu meio ambiente de trabalho, que passa a ser, na 

maioria das vezes, sua residência, uma vez que (supostamente) se torna mais difícil o controle 

da jornada desse trabalhador, em razão da distância entre empregado e empregador. Assim, a 

importância da presente pesquisa encontra-se na atualidade da matéria, bem como nas 

incertezas dos impactos dos avanços tecnológicos e das recentes modificações legislativas da 

seara trabalhista podem provocar no meio ambiente de trabalho e na saúde do trabalhador.  

Por fim, a presente pesquisa se propõe à análise do direito à desconexão como um 

direito fundamental, de seus impactos no meio ambiente do trabalho e na saúde do 

trabalhador, bem como os impactos imediatos e mediatos da pandemia COVID-19 na 

organização do trabalho e na eventual violação do direito à desconexão do trabalho, em razão 

das normas trabalhistas editadas durante o estado de calamidade pública. Evidencia-se que a 

aplicação e o respeito aos direitos fundamentais, isto é, a efetivação das políticas públicas, não 

é apenas papel do Estado, mas também de todos os cidadãos. 

Assim, a presente pesquisa contempla três tópicos. O primeiro, enumerado como 4, 

aborda as noções doutrinárias do direito à desconexão do trabalho, bem como a sua 

fundamentalidade frente à efetivação de outros direitos fundamentais, como direito ao lazer, 

direito ao descanso, direito ao ócio, direito à saúde e direito a um meio ambiente do trabalho 

sadio e equilibrado. 

O segundo tópico, enumerado como 5, analisa, quantitativa e qualitativamente, os 

acórdãos encontrados nos sites do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região e do Tribunal 

Regional do Trabalho da 15ª Região, com o objetivo de estabelecer os elementos 

caracterizadores do direito à desconexão do trabalho, as hipóteses do reconhecimento ou não 

de sua violação, bem como consensos e dissensos jurisprudenciais.  

Por fim, o terceiro, enumerado como 6, analisa os impactos do contexto da pandemia 

COVID-19 na efetivação do direito à desconexão do trabalho e, consequentemente, no meio 

ambiente de trabalho e na saúde do trabalhador, por meio da análise quantitativa e qualitativa 

dos dados levantados por meio da técnica de pesquisa por questionário. 
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2 OBJETIVO 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Identificar os impactos dos avanços tecnológicos e da crise sanitária e socioeconômica 

da pandemia COVID-19 no meio ambiente do trabalho e na saúde do trabalhador; examinar o 

conceito doutrinário acerca do direito à desconexão como um direito fundamental; e levantar, 

a partir da jurisprudência dos Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª e da 15ª Regiões, os 

elementos caracterizadores adotados para o reconhecimento do direito à desconexão, de modo 

a evidenciar consensos e dissensos jurisprudenciais sobre o tema.  

 

2.2 Objetivos específicos 

 

a) Examinar a noção doutrinária do direito à desconexão do trabalho, 

enquadrando-o como um direito fundamental; 

b) Analisar o direito à desconexão do trabalho na jurisprudência brasileira, em 

especial nos Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª Região e da 15ª Região, no tocante aos 

seus elementos caracterizadores, bem consensos e dissensos jurisprudenciais acerca do 

instituto; e 

c) Identificar os impactos dos avanços tecnológicos no meio ambiente do trabalho e na 

saúde do trabalhador, bem como na legislação juslaboral pátria, a partir da relação entre 

direito, tecnologia e a crise sanitária provocada pela pandemia COVID-19.  
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

De acordo com Gil (2008, p. 08), método científico é ―[...] o conjunto de 

procedimentos intelectuais e técnicos adotados para se atingir o conhecimento‖. Assim, a 

escolha do método é dos momentos mais importantes da pesquisa; isso porque ―Para que um 

conhecimento possa ser considerado científico, torna-se necessário identificar as operações 

mentais e técnicas que possibilitam a sua verificação. Ou, em outras palavras, determinar o 

método que possibilitou chegar a esse conhecimento.‖ (GIL, 2008, p. 08).  

A presente pesquisa busca realizar uma triangulação de métodos, ou seja, realizar um 

estudo transmetodológico, utilizando-se de mais de um método para analisar o mesmo 

fenômeno: o direito à desconexão do trabalho. Ressalta-se que ―[...] a triangulação não é um 

método em si. É uma estratégia de pesquisa que se apoia em métodos científicos testados e 

consagrados, servindo e adequando-se a determinadas realidades, com fundamentos 

interdisciplinares‖ (MINAYO; SOUZA; CONSTANTINO; SANTOS, 2005, p. 61).  

Portanto, com o intuito de examinar os impactos dos avanços tecnológicos no meio 

ambiente do trabalho e na saúde do trabalhador, delimitar conceitos, normas e coletar dados 

relacionados à análise do direito à desconexão como um direito fundamental, será empregada, 

como método de procedimento, a pesquisa bibliográfica, consistente na leitura e interpretação 

de materiais bibliográficos revestidos de importância, cuja ―[...] finalidade é colocar o 

pesquisador em contato direto com o que foi escrito sobre determinado assunto [...]‖ 

(MARCONI; LAKATOS, 2021).   

Os materiais bibliográficos abarcam doutrinas, legislação, jurisprudência, reportagens 

publicadas em jornais/revistas/sites, artigos, pareceres, dissertações, Convenções e 

Recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT), bem como fontes 

elaboradas por outras áreas do conhecimento afetas ao objeto dessa pesquisa (Psicologia, 

Medicina, Sociologia, Economia, entre outras). 

Com a finalidade de analisar os dados coletados através da técnica de pesquisa 

bibliográfica, será utilizado o método dedutivo. Trata-se do ―[...] método que parte do geral e, 

a seguir, desce ao particular. Parte de princípios reconhecidos como verdadeiros e 

indiscutíveis e possibilita chegar a conclusões de maneira puramente formal, isto é, em 

virtude unicamente lógica.‖ (GIL, 2008, p. 09). Dessa maneira, será analisado o contexto 

fático-jurídico brasileiro atual para analisar a fundamentalidade do direito à desconexão do 

trabalho ante aos avanços tecnológicos e as modificações na legislação trabalhista, bem como 
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os possíveis impactos de sua inobservância no tocante ao equilíbrio labor-ambiental e à saúde 

do trabalhador. 

Por conseguinte, com a finalidade de analisar o direito à desconexão do trabalho na 

jurisprudência brasileira, em especial no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região e no 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, já que ambos são pertencentes ao Estado de 

São Paulo, no que diz respeito aos seus elementos caracterizadores, bem como aos consensos 

e dissensos jurisprudenciais acerca do instituto, será adotada, como método de procedimento, 

a pesquisa jurisprudencial, que, de acordo com Queiroz e Feferbaum (2019) ―[...] trata-se de 

uma investigação científica, orientada por metodologia especialmente construída para 

endereçar perguntas que possam ser respondidas por meio de análise de julgados‖.  

Visando à delimitação da pesquisa, consoante a Queiroz e Feferbaum (2019), adotam-

se os seguintes recortes: (a) institucional: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região e 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, em razão de possuírem, de acordo com o 

Conselho Nacional de Justiça (2021, p. 47), maior volume de processos (TRT-2 - 1.553.170 

processos; TRT-15 - 945.856 processos), podendo, assim, fornecer mais dados sobre o 

instituto estudado, além do fato de suas jurisdições estarem localizadas no Estado de São 

Paulo, circunscrição na qual se realiza a presente pesquisa; (b) recorte temático: cruzamento 

das palavras-chave ―direito à desconexão‖; (c) recorte temporal: a partir de 1988, ano da 

promulgação da Constituição Federal que estabeleceu os direitos fundamentais; e (d) recorte 

processual: apenas julgados que enfrentem o mérito acerca da caracterização ou não do direito 

à desconexão.  

Quanto ao método de abordagem, após a seleção de acordo com o item ―d‖ 

supramencionado, os julgados serão analisados a partir da técnica de análise de conteúdo 

(BARDIN, 1977), de modo a extrair quais os elementos caracterizadores adotados pelos 

tribunais para o reconhecimento do instituto no cenário laboral, cujos dados serão organizados 

e discutidos quantitativa e qualitativamente. 

Por fim, com o objetivo de analisar os impactos provocados pela pandemia COVID-19 

no contexto laboral, no tocante ao direito à desconexão do trabalho, será utilizada a coleta de 

dados por meio de questionário constituído por questões abertas e fechadas, cujo instrumento 

será disponibilizado aos sujeitos, juntamente com o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), por meio da plataforma Google Formulário 

(https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSexM0ZSfhO5zx_S1asAizxx28HRGqU2ZNMJ

tgyBX9DzpZZ_ZA/viewform).  

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSexM0ZSfhO5zx_S1asAizxx28HRGqU2ZNMJtgyBX9DzpZZ_ZA/viewform
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSexM0ZSfhO5zx_S1asAizxx28HRGqU2ZNMJtgyBX9DzpZZ_ZA/viewform
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Participaram sujeitos trabalhadores que desejarem e concordarem em responder ao 

questionário, conhecidos ou não desta pesquisadora, independentemente da sua ocupação, 

local de trabalho ou faixa etária. Os respondentes serão convidados a responder ao 

questionário por meio de aplicativos de comunicação e redes sociais da pesquisadora (como 

WhatsApp, Facebook, LinkedIn, Instagram, entre outros) e via e-mail. O instrumento será 

composto pelos seguintes temas: (a) alteração das condições e do local de trabalho durante a 

pandemia COVID-19; (b) aumento ou não da carga de trabalho durante a pandemia COVID-

19; e (c) impactos na saúde psicofísica do trabalhador durante a pandemia. 

Para analisar as questões abertas, será utilizada a técnica de análise de conteúdo 

(BARDIN, 1977), com o objetivo de estabelecer relações entre as palavras apuradas a partir 

de seus significados, para, enfim, organizá-las em categorias temáticas, com o intuito de 

demonstrar de forma clara e objetiva o fenômeno em estudo de acordo com os dados e o 

contexto estudado, ou seja, trata-se ―[...] portanto, de um tratamento da informação contida na 

mensagem‖ (BARDIN, 1977, p. 34).  

Tendo em vista o envolvimento de seres humanos, submeteu-se o presente projeto ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade 

Estadual Paulista ―Júlio de Mesquita Filho‖, conforme preveem as Resoluções nº 196/1996 e 

510/2016, cujo órgão autorizou, sem reservas, a coleta de dados proposta. 

Consoante aos preceitos da Resolução CNS nº 510/2016 acerca da gradação de riscos 

em pesquisas em Ciências Sociais Aplicadas (art. 21), foram considerados mínimos os riscos 

dessa pesquisa, os quais decorreriam de eventual ausência de confidencialidade quanto ao 

nome dos participantes. Diante disso, como medida de precaução e proteção das participantes, 

os respondentes não foram identificados neste trabalho, visando à preservação da identidade 

desses participantes em todas as fases da pesquisa, incluindo em futuras publicações. 
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7 CONCLUSÃO 

 

O direito à desconexão do trabalho não é expressamente previsto no ordenamento 

jurídico trabalhista brasileiro, no entanto, há um extenso arcabouço legal a resguardar direitos 

e garantias fundamentais a todos os trabalhadores, incluindo o princípio da dignidade da 

pessoa humana, o direito à saúde, o direito ao equilíbrio-labor ambiental, o direito à limitação 

de jornada diária e semanal, o direito ao lazer e o direito ao descanso, entre outros. Além da 

legislação nacional, também há uma robusta legislação trabalhista internacional, incluindo as 

Convenções e Recomendações da Organização Internacional do Trabalho, no tocante à 

limitação da jornada de trabalho e à promoção do bem-estar dos trabalhadores.  

Diante disto, verifica-se ser o direito à desconexão do trabalho um direito fundamental 

de todos os trabalhadores, na medida em que a sua concretização é essencial para que outros 

direitos fundamentais sejam efetivados. 

Destarte, a violação do direito à desconexão também pode provocar danos 

extrapatrimoniais, incluindo o dano existencial, contribuindo, assim, para o desenvolvimento 

de diversas doenças psicossociais, como depressão, síndrome de burnout, ansiedade, entre 

outras; ou seja, as extensas jornadas violam o convívio social, familiar e frustram o projeto de 

vida dos trabalhadores, impactando na sua individualidade, na sua saúde psicofísica e no 

equilíbrio labor ambiental. 

A imprevisão legislativa do direito à desconexão do trabalho encaminha a satisfação 

desse direito para a apreciação do Poder Judiciário, tornando relevante conhecer como o 

direito à desconexão tem sido abordado pelos tribunais brasileiros. Sendo este uma das 

propostas do presente estudo, verificou-se, a partir da análise dos julgados do Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região e do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, o 

reconhecimento do direito à desconexão do trabalho pela jurisprudência, apesar de existir 

divergências quanto às características e as hipóteses de aplicação e reconhecimento da 

violação (ou não) deste direito. 

No entanto, observou-se o reconhecimento da violação do direito à desconexão em 

diversas causas de pedir, predominantemente em pedidos de indenização por danos 

extrapatrimoniais e em pedidos relacionados à duração do trabalho e períodos de descanso 

(como horas extraordinárias, intervalo intrajornada, intervalo interjornada, férias, sobreaviso, 

entre outros). 

Além disto, verificou-se que os trabalhadores que pleitearam reparações em 

decorrência da violação do direito à desconexão exerciam as mais diversas funções, dentre 
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trabalhadores intelectuais, técnicos e manuais. Inclusive, algumas das atividades identificadas 

na amostra analisada, por sua natureza, não utilizam tecnologias de informação e 

comunicação. No entanto, a atual sociedade do desempenho e organização do trabalho, tendo 

como uma de suas características a incorporação das tecnologias, faz com que o direito à 

desconexão estenda-se aos trabalhadores que não se mantenham diretamente conectados pelas 

tecnologias. 

As tecnologias de informação e comunicação promoveram diversas vantagens ao 

mundo do trabalho. Todavia, também permitiram que trabalhadores fossem levados à 

exaustão em decorrência da realização de diversas tarefas simultaneamente, bem como 

permitiram a constante conexão do trabalhador com o contexto do trabalho, sobretudo em se 

tratando de trabalho a distância, inclusive no contexto da pandemia COVID-19. Assim, tais 

situações podem fragilizar o direito à desconexão e impactar negativamente no equilíbrio do 

meio ambiente de trabalho e na saúde psicofísica dos trabalhadores. 

Sob a ótica da Teoria da Perspectiva Labor-ambiental, isso ocorre porque o meio 

ambiente de trabalho é constituído tanto por fatores ambientais (aspectos geográficos, 

arquiteturais-tencológicos, organizacionais e socioculturais) como por fatores pessoais 

(aspectos psicológicos, comportamentais e biogenéticos), cujos fatores se influenciam 

mutuamente e a todo instante; e, não bastasse, também sofrem influências dos atributos 

sociais, culturais, econômicos, políticos e jurídicos do sistema no qual o meio ambiente do 

trabalho se encontra imerso. 

Ademais, verificou-se que a pandemia COVID-19 lançou novas luzes a essa temática, 

principalmente em razão da ampla adoção do teletrabalho e home office, bem como do 

aumento da carga de trabalho e de cobranças, conforme indicado pelos trabalhadores 

participantes deste estudo. 

Assim, evidencia-se a necessidade de adoção de medidas mais rigorosas pelo Poder 

Público, como edição de regramento específico sobre o tema, fiscalização efetiva e punição 

severa, com o intuito de criar parâmetros objetivos para a caracterização da violação do 

direito à desconexão e, assim, reduzir divergências jurisprudenciais e, sobretudo, práticas 

violadoras deste direito, visando à segurança jurídica e à efetivação dos direitos fundamentais 

dos trabalhadores à saúde, ao trabalho adequado, ao meio ambiente do trabalho equilibrado, 

ao descanso e ao lazer. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 

Declaro, para os devidos fins ter sido informado verbalmente e por escrito, de forma 

suficiente a respeito da pesquisa ―Direito à desconexão do trabalho: fundamentalidade e 

formas de efetivação ante ao meio ambiente do trabalho e à saúde do trabalhador‖. O projeto 

de pesquisa será conduzido por Luiza Macedo Pedroso, do Programa de Pós-Graduação em 

Direito, orientado pelo Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida, pertencente ao quadro docente da 

Universidade Estadual Paulista ―Júlio de Mesquita Filho‖ – Faculdade de Ciências Humanas e 

Sociais/UNESP/Campus Franca. Estou ciente de que este material será utilizado para 

apresentação de Dissertação, observando os princípios éticos da pesquisa científica e seguindo 

procedimentos de sigilo e discrição. O objetivo da pesquisa é identificar os impactos dos 

avanços tecnológicos no meio ambiente do trabalho e na saúde do trabalhador, o conceito 

doutrinário acerca do direito à desconexão como um direito fundamental e a existência de 

políticas públicas para a observância de tal direito no contexto laboral, bem como examinar, a 

partir da jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-2) e do 

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), quais os elementos caracterizadores 

adotados para o reconhecimento do direito à desconexão, de modo a evidenciar consensos e 

dissensos jurisprudenciais sobre o tema. Fui esclarecido sobre os propósitos da pesquisa, os 

procedimentos que serão utilizados e riscos e a garantia do anonimato e de esclarecimentos 

constantes, além de ter o meu direito assegurado de interromper a minha participação no 

momento que achar necessário. 

 

Pesquisadora responsável 

Nome: Luiza Macedo Pedroso 

Endereço: Rua Matheus Garcia Robles, n. 2255, Vila Totoli, CEP: 14409-111, Franca - SP 

Tel: (11) 99322.3434 

E-mail: luiza.macedo96@gmail.com 

Orientador responsável 

Nome: Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida 

Endereço: Av. Eufrásia Monteiro Petraglia, n. 900, Jd. Dr. Antônio Petraglia, CEP: 14409-

160, Franca – SP 

Tel: (16) 3706.8906 

E-mail: victorhugo.professor@gmail.com 

 

 

Assim sendo, manifesto-me abaixo quanto à participação ou não nesta pesquisa. 

Você concorda com a sua participação nesta pesquisa, nos termos previstos no Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) acima apresentado? 

 

 Sim 

 Não 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO 

 

1. Nome completo*: ____________________________________ 

2. Data de nascimento*_________________________________ 

3. Cidade*: __________________________________________ 

4. Estado*: __________________________________________ 

5. Profissão*: ________________________________________ 

5. Você possui vínculo de emprego? (carteira assinada)*: 

 Sim 

 Não 

6. Caso você possua vínculo de emprego, sua empresa é do setor*: 

 Privado 

 Público 

 Não possuo vínculo de emprego 

7. Após o início da pandemia*: 

 Houve alteração do seu local de trabalho, do estabelecimento do empregador para sua 

casa. 

 Houve alteração do seu local de trabalho, do estabelecimento do empregador para outro 

local disponibilizado pelo empregador. 

 Não houve alteração do seu local de trabalho. 

8. A empresa ou empregador forneceu os equipamentos necessários e suficientes para a 

realização do trabalho na sua residência?*: 

 Sim 

 Não 

 Não houve alteração do local de trabalho. 

9. Caso tenha realizado o trabalho na sua residência, você já retornou à realizar suas 

atividades como antes da pandemia?*: 

 Sim 

 Não 

 Não houve alteração do local de trabalho. 

10. Se não tiver retornado ao estabelecimento empresarial, há previsão para o 

retorno?*: 
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 Sim 

 Não 

 Não houve alteração do local de trabalho. 

11. Depois do início da pandemia, você sentiu o aumento da carga de trabalho?*: 

 Sim 

 Não 

12. Depois do início da pandemia, você passou a ser mais cobrado pelo seu empregador 

(pessoalmente ou por meios telemáticos, como WhatsApp e e-mails)?*: 

 Sim 

 Não 

 Não tenho empregador 

13. Durante a realização de seu trabalho na pandemia (na sua residência ou no 

estabelecimento do empregador), você sentiu prejuízos na sua saúde física ou 

psicológica?*: 

 Sim 

 Não 

14. Se sim, qual(is)? 

 Estresse 

 Ansiedade 

 Depressão 

 Insônia 

 Fadiga 

 Dores de cabeça 

 Outros 

15. Indique "outro(s)" prejuízo(s) à saúde física ou psicológica (não especificado 

anteriormente): ____________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

16. Para finalizar, há alguma consideração/retificação/acréscimo que você queira 

fazer?: ___________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

* Questões obrigatórias. 


